
 
 

MOÇÃO Nº        / 2026 

Moção de Desconfiança à manutenção de contratos do Governo do Estado da 
Bahia com o Banco Master após escândalos investigados pela Polícia Federal. 
 
Nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, apresento a presente Moção 

de Desconfiança à gestão do Governo do Estado da Bahia pela manutenção, no ano de 

2026, de contratos vigentes com o Banco Master, instituição financeira envolvida em 

graves denúncias de fraude atualmente investigadas pela Polícia Federal e que teve sua 

liquidação extrajudicial decretada pelo Banco Central do Brasil em 18 de novembro de 

2025. 

A liquidação da instituição ocorreu no contexto da Operação Compliance Zero, 

conduzida pela Polícia Federal, que investiga crimes como gestão fraudulenta, 

manipulação de demonstrações financeiras, emissão de títulos sem lastro e lavagem de 

dinheiro por meio de estruturas societárias complexas. As investigações indicam a 

existência de um esquema de fraudes estruturadas que teria operado durante anos no 

sistema financeiro. 

Relatórios preliminares apontam que a fraude pode alcançar valores bilionários, com 

estimativas superiores a R$ 11 bilhões em desvios, envolvendo ativos fictícios e 

operações financeiras simuladas. As investigações também identificaram a utilização 

de empresas de fachada e fundos de investimento para mascarar operações 

fraudulentas e inflar artificialmente os balanços da instituição. 

A dimensão do escândalo levou o Fundo Garantidor de Créditos (FGC) a iniciar 

procedimentos de restituição a investidores afetados, sendo estimado que cerca de 1,6 

milhão de clientes tenham sido impactados, com um possível desembolso superior a 

R$ 40 bilhões, valor considerado um dos maiores já mobilizados pelo fundo em sua 

história. 
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O caso tornou-se um dos episódios mais graves já registrados no sistema bancário 

nacional, sendo descrito por autoridades e especialistas como possivelmente o maior 

escândalo financeiro do setor bancário brasileiro em termos de impacto investigativo e 

número de vítimas 

Conforme demonstrativos disponíveis no próprio Portal da Transparência do Governo 

do Estado da Bahia, observam-se registros de movimentações financeiras realizadas no 

ano de 2026 que apontam transferências no montante de R$ 9,95 milhões, 

contabilizadas nos meses mais recentes, vinculadas a operações com o Banco Master. 

Tais registros, por si só, indicam a existência de relações financeiras ainda ativas entre 

a administração estadual e a referida instituição bancária, mesmo após a decretação de 

liquidação da instituição financeira em 18 de novembro de 2025 e a ampla divulgação 

das investigações conduzidas pela Polícia Federal.  

Diante desse cenário, torna-se legítimo e necessário que sejam prestados 

esclarecimentos públicos acerca da natureza dessas operações, de seus fundamentos 

contratuais e das medidas adotadas para assegurar a proteção do interesse público e 

dos recursos administrados pelo Estado.  
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Salvador, 16 de março de 2026. 

 
Sandro Filho 
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